DECRETO Nº 343/2020 – DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020.
DISPÕE SOBRE A  APLICAÇÃO DA PENALIDADE DISCIPLINAR DE DEMISSÃO AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL  JOEL ARNDT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica do Municipal; 
Considerando que a Administração Pública deve orientar-se sempre pelos Princípios Constitucionais da Legalidade, da Moralidade, da Eficiência e da Responsabilidade;

Considerando a Portaria nº 0320/2020, de 05 de maio de 2020, que instaurou Processo Administrativo Disciplinar em face do servidor Joel Arndt;

Considerando a Decisão Administrativa, que acolheu o relatório da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar 03/2020 (fls. 61-62, PAD);

Considerando que o decurso do prazo para recurso findou no dia 30 de outubro de 2020, nos termos do art. 83 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, ocorrendo o trânsito em julgado da Decisão Administrativa;
Considerando o que estabelece o Estatuto dos Servidores Públicos do Município (Lei 032/2001), em seu artigo 105 e artigo 42;
Considerando o Ofício n°066/2020, do Setor de Recurso de Humanos, de 09 de novembro de 2020, informando acerca dos vencimentos pagos equivocadamente do servidor Joel;

Considerando o Despacho nº 178/2020, cientificando o transito em julgado do Processo Administrativo Disciplinar 03/2020, em 24 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial dos Municípios – DOM, de 25/11/2020, Edição nº 3332, página nº 1107, Publicação Nº 2730123.


DECRETA:
Art. 1º Fica aplicada a penalidade disciplinar de DEMISSÃO, ao servidor JOEL ARNDT, matrícula n° 20.079, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Secretaria de Transportes e Obras do Município de Quilombo, por infração ao Estatuto dos Servidores Públicos do Município – Lei Complementar 032/2019 – na forma devidamente apurada pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 03/2020, instaurado por meio da Portaria nº 0320/2020, de 05 de maio de 2020.

Art. 2º O ressarcimento dos valores recebidos à título de adicional líquido gerado na folha de pagamento do servidor durante o trâmite processual e à título de verba salarial paga erroneamente no mês de agosto de 2020, que totalizam R$ 2.220,69 (dois mil duzentos e vinte reais e sessenta e nove centavos), devidamente apurados no Processo Administrativo Disciplinar, e atualizados de acordo com o Ofício n° 066/2020, emitido pelo Setor de Recursos Humanos, o valor pago de forma erroneamente deverá ser ressarcido aos cofres públicos no ato rescisório do servidor.
             Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 


             Gabinete do Executivo Municipal, 25 de novembro de 2020.
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